
Diário da República, 2.ª série — N.º 143 — 26 de julho de 2018  20233

de Proteção Civil, de harmonia com o PMEPC da Nazaré, previamente 
elaborado, com vista a possibilitar a unidade de direção das ações a 
dinamizar, a coordenação técnica e operacional dos meios a utilizar, e 
a adequação das medidas de carácter excecional a aplicar.

Artigo 17.º
Coordenação e colaboração institucional

Em termos de coordenação e colaboração institucional deve ficar 
definido o seguinte:

a) Os diversos organismos que integram o SMPC da Nazaré devem 
constituir relações de colaboração institucional, no sentido de aumentar 
a eficácia e eficiência das medidas a executar;

b) Tal articulação/colaboração não deve pôr em causa a responsabili-
dade última do Presidente da Câmara Municipal da Nazaré, devendo se-
rem articuladas com as competências que, nesta matéria, cabem à CMPC;

c) A coordenação é assegurada, a nível Municipal, pela CMPC, que 
integra representantes das entidades cuja intervenção se justifica em 
função de cada ocorrência em concreto;

d) No âmbito da coordenação institucional, a CMPC é responsável 
pela gestão da participação operacional de cada força ou serviço nas 
operações de socorro a desencadear.

Artigo 18.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no 1.º dia útil seguinte ao da 
sua publicação no Diário da República.
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 Regulamento n.º 463/2018
Torna -se público que a Assembleia Municipal da Nazaré deliberou, 

na sua sessão de 29 de junho de 2018, conforme proposta da Câmara 
Municipal, aprovada em reunião ordinária do dia 7 de maio de 2018, 
aprovar o Regulamento do Arquivo Municipal da Nazaré, que, em cum-
primento do estatuído no artigo 139.º do Novo Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado em anexo ao Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de 
janeiro, agora se publica.

A presente alteração foi, previamente à sua aprovação, objeto de 
período de consulta pública, que teve início no dia 13 de março de 2018 
e fim em 26 de abril de 2018.

Torna -se, ainda, público que o presente Regulamento entra em vigor 
no 1.º dia útil seguinte ao da sua publicação no Diário da República.

5 de julho de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal da Nazaré, 
Walter Manuel Cavaleiro Chicharro.

Regulamento do Arquivo Municipal da Nazaré

Nota Justificativa
O Arquivo Municipal da Nazaré é um serviço da Câmara Munici-

pal da Nazaré e necessita de ser estruturado e reorganizado, de forma 
a garantir o cumprimento legal que regula a gestão documental dos 
acervos municipais.

Este serviço contempla três componentes basilares: a gestão da do-
cumentação corrente; intermédia; e definitivo, que visa a promoção da 
investigação e da divulgação da documentação histórica, referente ao 
concelho da Nazaré.

Considerando que a Câmara Municipal da Nazaré pretende implemen-
tar e fomentar uma política integrada de informação, acionando meios e 
didáticas de padronização arquivística, ao mesmo tempo que incrementa 
um processo de levantamento, apreciação, seleção, classificação e cata-
logação preliminar da documentação histórica e intermédia.

É essencial apostar numa melhor preservação do acervo documental 
do município, ambicionando também tornar mais atingível o estudo das 
raízes da identidade concelhia, de forma a fomentar e enaltecer o seu 
património histórico e documental.

Declarando -se a indispensabilidade de definir e estabelecer uma po-
lítica arquivística, torna -se premente a constituição de um regulamento 
que parametrize a orgânica funcional do Arquivo Municipal, bem como 
os procedimentos técnicos e administrativos caucionando a valorização 
e preservação do agregado documental como património do concelho, 
decretando os princípios da organização, classificação, inventariação, 
conservação, difusão e acesso desse mesmo pecúlio.

Numa lógica de custo/benefício indissociável da entrada em vigor 
do presente Regulamento, e considerando que a sua natureza jurídica é, 
exclusivamente, executória e subordinada ao regime jurídico em vigor, 
importa, aqui, destacar que a latitude das medidas nele consagradas 
têm como objetivo central a devida clarificação e operacionalização 

do conjunto de conceitos e ou soluções procedimentais, legalmente 
consagradas, clarificação essa que irá, seguramente, beneficiar a sim-
plificação da aprovação e execução dos procedimentos administrativos 
em causa.

Sendo inquestionável, para o efeito, que os custos centrados nesses 
procedimentos estão, manifestamente, associados ao dever de liquidação 
e cobrança das respetivas taxas, para além dos inerentes custos adminis-
trativos relacionados com a sua tramitação procedimental.

Nesta última componente do Regulamento, ou seja, custo das medidas 
projetadas, as mesmas são, pela sua natureza imaterial, dificilmente 
mensuráveis e ou quantificáveis, não sendo, objetivamente, possível 
apurar tal dimensão, junto dos seus destinatários.

Tudo isto, pese embora se reconheça que o presente Regulamento 
acaba por determinar e ou disciplinar um conjunto de condutas que deve 
ser adotado pelos seus destinatários — entidades públicas e privadas —, 
nas diferentes fases do processo nele reguladas.

Em cumprimento do disposto nos artigos 112.º e 241.º da Constituição 
da República Portuguesa e dos artigos 25.º, n.º 1 alínea g) e 33.º, n.º 1, 
alínea k) do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro, na redação 
em vigor, a Assembleia Municipal da Nazaré na sessão ordinária de 29 de 
junho do corrente ano, aprovou o Regulamento do Arquivo Municipal da 
Nazaré, sob proposta da Câmara Municipal, que após a consulta pública 
prevista no artigo 101.º do novo Código do Procedimento Administra-
tivo (aprovado em anexo ao Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro), e 
publicação no Diário da República, entra em vigor no Município.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais
Artigo 1.º

Âmbito de aplicação, objeto e lei habilitante
1 — O presente Regulamento estabelece os princípios a que deve 

obedecer a recolha, seleção, eliminação, tratamento, conservação e 
consulta de documentos produzidos e rececionados pelo Município da 
Nazaré, preservados de forma a servirem como elementos de gestão 
e prova, podendo posteriormente ser empregados como elementos de 
estudo de carácter científico.

2 — O presente regulamento é elaborado ao abrigo do disposto no 
artigo 241.º da Constituição; da Portaria n.º 412/2001, de 17 de abril, 
alterada pela Portaria 1253/2009, de 14 de outubro; e do Decreto -Lei 
n.º 47/2004, de 3 de março.

Artigo 2.º
Definições

Em conformidade com a legislação em vigor, e para efeitos do presente 
Regulamento, são consideradas as seguintes definições:

a) Arquivo Corrente, em que os documentos são necessários, prio-
ritariamente, à regular atividade da divisão, secção, setor ou gabinete 
que os produziu ou recebeu;

b) Arquivo Intermédio, em que os documentos, tendo deixado de ser 
de utilização corrente são utilizados ocasionalmente em propriedade da 
sua relevância administrativa;

c) Arquivo Histórico, em que os documentos, tendo, em geral, sub-
traído proficiência administrativa, são considerados de conservação 
permanente, para fins probatórios, informativos, de relevância cultural, 
patrimonial ou de interesse para trabalhos de investigação.

Artigo 3.º
Constituição

O Arquivo Municipal da Nazaré está incorporado na estrutura orgânica 
da Câmara Municipal da Nazaré, Serviços Municipalizados da Nazaré 
e Assembleia Municipal da Nazaré.

Artigo 4.º
Funções e Atribuições

1 — Ao Arquivo Municipal compete a gestão arquivística da docu-
mentação produzida e recebida pelo Município, independentemente do 
seu tipo de suporte ou formato, que se conserva para servir de testemu-
nho, prova ou informação;

2 — Ao Arquivo Municipal competem entre outras, as seguintes 
funcionalidades:

a) Propor o sistema de gestão de documentos desde o momento da 
sua produção/receção;

b) Colaborar com os serviços na sua execução;
c) Concretizar a agregação da documentação;
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d) Proceder à sua avaliação, seleção, eliminação, comunicação, di-
fusão, conservação;

e) Proceder ao tratamento documental da mesma.
f) Acompanhar o tratamento arquivístico aplicado nos diferentes 

serviços municipais, competindo -lhe ainda intervir no sentido de uma 
gestão documental regular ou, pelo menos, devidamente controlada e 
extensiva a todos esses serviços;

g) Deverá ser chamado a pronunciar -se sobre matérias relativas à 
modernização administrativa e organizacional, assim como dar pareceres 
sobre questões relativas a infraestruturas, materiais e metodologias de 
trabalho a desenvolver na componente administrativa.

3 — No Arquivo Municipal deverá existir um ficheiro com as assina-
tura dos chefes e funcionários autorizados a visar as requisições.

Artigo 5.º
Competências do Arquivo Corrente

1 — Entende -se por arquivo corrente toda a documentação gerada ou 
recebida, cuja relevância é importante para o normal funcionamento de 
cada Divisão Municipal, Secção, Unidade, Setor ou Gabinete.

2 — Compete ao Arquivo Corrente a coordenação técnica da docu-
mentação à sua guarda, nomeadamente a produzida ou recebida pelo 
núcleo de expediente e a dos serviços sem competência prevista nesta 
matéria, com interesse em delegar a administração do seu arquivo. 
Cumpre -lhe, ainda:

a) Zelar pelo cumprimento das normas de circulação da documen-
tação do e para o Arquivo Corrente, de acordo com os procedimentos 
estabelecidos;

b) Estabelecer, em harmonia com os vários serviços municipais, prazos 
de conservação da documentação remetida ao Arquivo;

c) Apoiar, sempre que necessário, a transferência de documentação 
para o Arquivo Intermédio;

d) Aplicar os critérios de registo de entrada e saída de documentação 
da organização;

e) Aplicar o plano de classificação;
f) Proceder à cópia/digitalização da documentação à sua guarda através 

das tecnologias mais ajustadas.

Artigo 6.º
Competências do Arquivo Intermédio

1 — Compete ao Arquivo Intermédio a coordenação de toda a do-
cumentação municipal correspondente a processos concluídos, mas 
suscetíveis de reabertura e de consulta esporádica pelos serviços, no-
meadamente:

a) Zelar pelo cumprimento das normas de consulta de documentação 
e pela aplicação do plano de classificação em vigor, propondo a sua 
atualização;

b) Colaborar em ações de formação que visem a adoção de métodos 
e técnicas destinados a melhorar a gestão de informação;

c) Conservar, tratar arquivisticamente e comunicar a documentação 
à sua guarda;

d) Coordenar as tarefas de avaliação, seleção e eventual eliminação 
de documentação, de acordo com as formalidades e normativas esta-
belecidas;

e) Definir e aplicar planos de conservação físico -ambiental da docu-
mentação e espaços físicos que administra;

2 — O Arquivo Intermédio localiza -se no piso  -2 do edifício dos 
Paços de Concelho.

Artigo 7.º
Competências do Arquivo Histórico

1 — O Arquivo Histórico, localizado em sala da Biblioteca Mu-
nicipal da Nazaré, tem como competências agregar, preservar, tratar 
arquivisticamente, disponibilizar e difundir documentação com valor 
histórico de núcleos de cariz público e de eventuais núcleos privados, 
com relevância para o concelho, qualquer que seja a sua natureza ou 
suporte material.

2 — No que diz respeito à documentação municipal de arquivo, 
compete ao Arquivo Histórico a coordenação de todos os materiais cor-
respondentes a processos concluídos, depois de prescritas as respetivas 
condições de reabertura, já não consultados pelos serviços e selecionados 
em função do seu valor arquivístico, nomeadamente:

a) Zelar pelo cumprimento das normas de circulação de documen-
tação;

b) Participar na Comissão de Avaliação de Documentação Municipal, 
que seja gerada após aprovação deste Regulamento;

c) Colaborar em ações de formação que visem a adoção de métodos 
e técnicas destinados a melhorar a gestão de informação;

d) Coordenar as transferências de documentação do arquivo inter-
médio, propostas por este;

e) Zelar pela manutenção do plano de classificação em vigor, 
enriquecendo -o aquando do tratamento documental, de forma a satis-
fazer as necessidades de consulta resultantes da sua seleção;

f) Conservar, tratar arquivisticamente e comunicar a documentação 
à sua guarda;

g) Definir e aplicar planos de conservação físico -ambiental da docu-
mentação e espaços que administra.

3 — O Arquivo Histórico é gerido e dinamizado pelo Gabinete de 
Gestão do Património e da Cultura.

CAPÍTULO II

Recolha de Documentação

Artigo 8.º
Recolha Documental

Os distintos órgãos e serviços do Município da Nazaré fomentam, 
anualmente, a remessa da respetiva documentação para o Arquivo Mu-
nicipal, excetuando -se a documentação afim que, nos termos da lei, pode 
permanecer nos respetivos serviços produtores por períodos superiores 
às transferências legais, e por reconhecimento de questões de foro da 
atividade administrativa executada em cada órgão.

Artigo 9.º
Gestão Documental

Ao Arquivo Municipal compete a coordenação técnica de toda a 
documentação desde a sua produção ou receção pelos Serviços, de-
signadamente:

a) Definir os circuitos documentais;
b) Colaborar na definição de modelos administrativos;
c) Definir os critérios de registo de entrada ou saída;
d) Definir os procedimentos administrativos e orientar na constituição 

dos processos administrativos;
e) Elaborar, implementar e acompanhar o plano de classificação;
f) Propor a utilização dos materiais de suporte;
g) Os processos e requerimentos deverão ser devidamente numerados 

e, sempre que se retire algum documento, será intercalado, em sua subs-
tituição uma folha registando a numeração do mesmo com a assinatura 
e o visto do responsável do respetivo serviço.

Artigo 10.º
Prazos de transferência

1 — Os serviços municipais devem promover, periodicamente, o 
envio para o Arquivo Municipal da respetiva documentação conside-
rada finda.

2 — As transferências da documentação obedecem às determinações 
legais em vigor, servindo como referência obrigatória o estabelecido pela 
Portaria n.º 412/2001 de 17 de Abril, bem como por eventuais despachos 
ou diplomas que a venham a aperfeiçoar ou substituir.

Artigo 11.º
Condições de Transferência

1 — A documentação é enviada ao Arquivo Municipal, cessados os 
respetivos prazos de conservação administrativa estabelecidos, obede-
cendo às seguintes condições:

a) Em livros encadernados, quando as unidades documentais assim se 
apresentem na sua forma original ou quando as unidades documentais 
assim o exijam;

b) Em pastas e caixas de arquivo de modelo uniformizado;
c) No seu suporte original, devidamente acondicionada e identificada 

no exterior com os seguintes elementos:
Divisão ou serviço;
Identificação do conteúdo;
Código de classificação;
Ano e n.º de caixa ou pasta.

2 — O envio da documentação efetua -se de acordo com o calendário 
proposto, o qual poderá ser submetido a revisões com vista à sua ade-
quação às alterações da produção documental.
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3 — A documentação é acompanhada de um Auto de Entrega e de 
uma Guia de Remessa, segundo os anexos n.º 2 e n.º 3, da Portaria 
n.º 412/2001 de 17 de Abril, sendo o n.º 3 feito em triplicado e visado 
pelo Responsável pelo Serviço remetente da documentação, e onde 
constarão os elementos referidos nos respetivos anexos.

Artigo 12.º
Livros findos

Os livros findos (Atas, Escrituras, Contratos, Registos, etc.) são en-
viados ao Arquivo Municipal com toda a documentação que lhes é 
inerente, sempre que aplicável.

Artigo 13.º
Correspondência e requerimentos

A correspondência e os requerimentos são arquivados por ordem 
cronológica e numérica, sendo os originais retirados para os respetivos 
processos substituídos por ficha demarcadora.

Artigo 14.º
Incorporação de outros fundos

1 — O Município da Nazaré, através do seu arquivo, pode imiscuir -se 
fora do seu espaço institucional, incorporando, por compra ou doação, 
fundos documentais de natureza diversa, em qualquer tipo de suporte, 
que se revelem de interesse geral ou histórico para o concelho.

2 — É igualmente admitida a guarda de documentos a solicitação dos 
respetivos proprietários ou possuidores.

CAPÍTULO III

Da Seleção

Artigo 15.º
Comissão de Avaliação

A fim de estimar o interesse administrativo e histórico da documenta-
ção e de estabelecer os respetivos prazos de conservação será instituída 
uma Comissão de Avaliação composta por: um técnico da Divisão Ad-
ministrativa e Financeira, um técnico da Divisão de Obras Municipais 
e Ambiente, um técnico da Divisão de Planeamento e Urbanismo, dois 
técnicos do Gabinete de Gestão do Património e da Cultura, três técnicos 
da Unidade de Intervenção Social (Gabinete de Planeamento e Análise 
da Intervenção Social, Setor de Apoio à Educação e Setor de Atividade 
Física e Desportiva), um técnico do Gabinete de Turismo, Comunicação 
e Design e Gabinete Técnico Florestal.

Artigo 16.º
Competências

1 — Compete à Comissão de Avaliação apreciar e manifestar -se 
sobre as propostas de conservação elaboradas pelos diferentes serviços 
municipais independentemente dos prazos definidos na lei.

2 — Decidir o interesse administrativo e histórico da documentação 
que não esteja abrangida pelas normas de conservação, ou que, tendo 
ultrapassado os prazos legais de conservação, se julgue conveniente 
manter em arquivo por período mais ampliado.

Artigo 17.º
Proposta de eliminação

1 — Compete ao Arquivo Municipal propor a eliminação de docu-
mentos, depois de consultados os serviços respetivos e cumpridas as 
determinações legais.

2 — Sem prejuízo da definição de prazos mínimos de conservação, 
mediante deliberação ou despacho superior, poderão ser concedidos 
prazos mais dilatados, a título permanente ou temporário, global ou 
parcialmente, para a conservação de determinadas séries documentais, 
desde que não prejudique o regular funcionamento dos serviços.

Artigo 18.º
Eliminação de documentos

Compete ao Arquivo Municipal toda e qualquer eliminação de docu-
mentos, de acordo com a legislação em vigor ou, na falta desta, segundo 
as respetivas instruções.

Artigo 19.º
Formalidades da eliminação

De acordo com as disposições legais, a eliminação de documentos 
deve obedecer às seguintes formalidades:

a) Os documentos devem ser acompanhados de um Auto de Elimi-
nação;

b) O Auto de Eliminação deve ser assinado pelos responsáveis do 
serviço produtor, dos serviços do Arquivo Municipal e pelo representante 
do Município com competência para o efeito, constituindo a prova do 
abate patrimonial.

Artigo 20.º
Modo de eliminação

1 — A eliminação dos documentos será feita de modo a impossibilitar 
a sua leitura ou reconstituição;

2 — A decisão sobre o processo de eliminação por corte, trituração 
ou maceração deve atender a preceitos de confidencialidade e raciona-
lização de meios e custos.

CAPÍTULO IV

Da Difusão

Artigo 21.º
Comunicação

A comunicação dos documentos processar -se -á através da consulta e 
serviço de empréstimo e de leitura presencial.

Artigo 22.º
Acessibilidade

1 — A disponibilização dos documentos para consulta depende da 
sua comunicabilidade, do tratamento arquivístico e do estado de con-
servação;

2 — A acessibilidade é definida segundo diferentes tipos de utiliza-
dores e ficará sujeita a autorização do responsável do Arquivo;

3 — O acesso aos documentos exerce -se através de:
a) Consulta;
b) Empréstimo aos serviços;
c) Reprodução por fotocópia ou por outro meio técnico, mediante o 

pagamento das respetivas taxas.

Artigo 23.º
Consulta

1 — O Arquivo Municipal funciona como serviço de apoio admi-
nistrativo e de consulta pública, segundo horário a estabelecer pela 
Câmara Municipal;

2 — A admissão à leitura no Arquivo Municipal é apenas permitida 
após o preenchimento da ficha de consulta ou da requisição e da apre-
sentação dos respetivos documentos de identificação pessoal;

3 — O Arquivo Municipal fornece os documentos para consulta, 
podendo ainda auxiliar e orientar os utilizadores nas pesquisas;

4 — A consulta será sempre efetuada em instalação própria do Ar-
quivo Municipal;

5 — Os documentos raros, antigos ou em risco de deterioração deve-
rão ser consultados através de cópias, realizadas pelas tecnologias mais 
adequadas, de modo a preservar -se a integridade dos originais;

6 — Se for detetada a ausência de peças de um processo ou este vier 
desorganizado, deverá o Arquivo Municipal devolvê -lo à procedência, 
com uma nota a solicitar a regularização da falha;

7 — O utilizador que, depois de ter sido avisado pelos funcionários 
do Arquivo Municipal, se não conformar com estas disposições, será 
convidado a sair das instalações. Em face da gravidade do ato praticado, 
ficará o utilizador sujeito às sanções previstas na lei.

Artigo 24.º
Empréstimo

1 — É permitido o empréstimo de processos ou documentos, a título 
devolutivo, sob requisição dos serviços ou órgãos municipais, de Tribu-
nais e de outras entidades a quem seja autenticado esse direito;
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2 — O disposto no número anterior não é aplicável aos documentos 
do Arquivo Histórico;

3 — Os processos individuais, a documentação de concursos, os 
processos de inquérito e os documentos que, pela sua natureza, se-
jam considerados confidenciais ou reservados apenas serão fornecidos 
mediante autorização escrita emitida pelo Presidente da Câmara, sem 
prejuízo das restrições impostas por lei.

Artigo 25.º
Requisição

1 — A requisição de empréstimo de documentos deve satisfazer os 
seguintes requisitos:

a) Ser dirigida ao Gabinete de Gestão de Património e da Cultura, 
com a data da sua apresentação, a identificação do serviço requisitante 
e a assinatura do responsável;

b) Incluir a justificação da necessidade de consulta fora do espaço 
físico do Arquivo Municipal;

2 — A documentação emprestada apenas poderá permanecer no ser-
viço requisitante até ao máximo de 10 dias úteis, renováveis por igual 
período, mediante novo pedido escrito.

Artigo 26.º
Devolução

1 — No ato de devolução da documentação, o serviço requisitante 
deve apresentar o triplicado da requisição, no qual será aposta a data de 
devolução e a assinatura do funcionário que recebeu a documentação;

2 — A integridade e ordenação da documentação devolvida deverão 
ser conferidas na presença do respetivo portador;

3 — Se for detetada a falta de peças de um processo ou este vier de-
sorganizado, a aceitação será rejeitada mantendo -se o processo à guarda 
do requisitante para que este proceda a total recomposição do mesmo.

Artigo 27.º
Obrigações

Todo o utilizador que efetuar trabalhos em que figurem informações 
ou documentos existentes no Arquivo Municipal, deverá fornecer gra-
tuitamente duas cópias dos respetivos estudos, destinadas ao Arquivo 
Municipal e à Biblioteca Municipal.

Artigo 28.º
Proibições

1 — É expressamente proibido:
a) Praticar quaisquer atos que perturbem o normal funcionamento 

dos serviços;
b) Retirar das instalações qualquer documento sem autorização prévia 

do responsável pelo Arquivo;
c) Decalcar letras ou estampas, sublinhar, riscar, escrever ou danificar 

com qualquer objeto os documentos consultados;
d) Entrar na sala de consulta com malas, capas opacas ou documentos 

que não sejam necessários à consulta;
e) Fumar ou fazer lume dentro das diferentes instalações do Arquivo 

Municipal.
f) Comer ou beber na Sala de Leitura.

2 — O utilizador que viole qualquer das normas de utilização será 
impedido de permanecer no Arquivo.

CAPÍTULO V

Disposições Finais

Artigo 29.º
Casos omissos

As dúvidas ou casos omissos não previstos no presente Regulamento 
serão resolvidos pelo Presidente da Câmara ou em quem ele delegar, 
com parecer técnico da Comissão de Avaliação.

Artigo 30.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no 1.º dia útil seguinte ao da 
sua publicação no Diário da República.

Mês Área Orgânica

Janeiro  . . . . . . . . . . . . [Avaliação e Seleção Documental].
Fevereiro  . . . . . . . . . . Gabinete Médico Veterinário e Gabinete Téc-

nico Florestal.
Março . . . . . . . . . . . . . Divisão Administrativa e Financeira.
Abril . . . . . . . . . . . . . . Divisão Administrativa e Financeira.
Maio . . . . . . . . . . . . . . Divisão de Obras Municipais e Ambiente.
Junho  . . . . . . . . . . . . . Serviços Municipalizados da Nazaré.
Julho. . . . . . . . . . . . . . Divisão de Planeamento e Urbanismo.
Agosto  . . . . . . . . . . . . Unidade de Intervenção Social.
Setembro  . . . . . . . . . . Gabinete de Gestão do Património e da Cultura.
Outubro  . . . . . . . . . . . [Expurgo Documental e Desinfestação das 

Instalações].
Novembro  . . . . . . . . . Gabinete de Turismo, Comunicação e Design.
Dezembro. . . . . . . . . . [Avaliação e Seleção Documental].

 ANEXO II

Auto de Entrega
Aos _____dias do mês de ___________________de _________ (1), 

nesta Câmara Municipal de Nazaré, perante mim Presidente da Câmara 
Municipal_______________________________________________(2) 
e ______________________________________________________(3), 
dando cumprimento à deliberação ____________________________(4), 
procedeu -se à _____________________________ (5) da documentação 
proveniente de ___________________________________________(6) 
conforme consta na Guia de Remessa em anexo que, rubricada e auten-
ticada por estes representantes, fica a fazer parte integrante deste auto. 
O identificado conjunto documental ficará sob a custódia do Arquivo 
Municipal e a sua utilização sujeita aos regulamentos internos, podendo 
ser objeto de tratamento técnico arquivístico tendo em vista a sua con-
servação e comunicação. Da entrega lavra -se o presente auto, feito em 
duplicado, e assinado pelos representantes das duas entidades.

______________  (7), ____  de _______________ de________(8)

(1) — Data.
(2) — Nome do responsável da entidade destinatária.
(3) — Nome e cargo do responsável da entidade remetente.
(4) — Diploma legal ou despacho que autoriza o ato.
(5) — Natureza do ato: transferência, incorporação, depósito, doação, 

compra, etc.
(6) — Designação da entidade remetente.
(7) — Local.
(8) — Data.

Os anexos a se seguir indicados serão gerados em plataforma digital:
Anexo III — Guia de Remessa
Anexo IV — Auto de eliminação
Anexo V — Requisição de consulta/Leitura
Anexo VI — Auto de depósito
Anexo VII — Auto de doação
Anexo VIII — Folha de substituição de documento

ANEXO IX

Normas de Manuseamento de documentos
Um documento é um bem cultural de que importa desfrutar sem pôr em 

risco a sua preservação. Como tal, impõe -se precaver condutas agressivas 
ou menos cuidadosas na sua utilização ou manuseamento:

Nunca coloque qualquer objeto, mesmo que seja um livro, sobre um 
documento aberto;

Nunca dobre as páginas de um documento;
Nunca endireite páginas dobradas e vincadas ou com os cantos vin-

cados, pois isso pode acentuar a deterioração;
Nunca se apoie sobre os documentos;
Nunca arremesse os documentos sobre a mesa, mas trate -os com 

cuidado;
Nunca coloque os documentos no chão;
Nunca force a abertura dos documentos, não enrole os fólios nem 

deixe os livros ao alto assentes em cima da mesa;
Nunca escreva seja o que for num documento e nunca o marque ou 

vinque de qualquer outra forma;
Nunca utilize senão lápis na sala de leitura;

ANEXO I 
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Nunca escreva sobre um documento (aberto ou fechado);
Não leve para a sala de leitura nada que possa danificar os documentos, 

como sejam, alimentos, cola, tinta de escrita, fita adesiva, tesouras e 
objetos cortantes; Não vire as páginas com os dedos humedecidos;

Seja cuidadoso ao retirar ou colocar documentos em caixas ou es-
tojos;

Nunca corte fitas que não consiga desatar e não force a abertura de 
fechos;

Seja particularmente cuidadoso com documentos de grandes dimen-
sões e utilize as estantes de leitura previstas para a sua consulta;

Nunca tente separar páginas que se encontrem coladas;
Chame a atenção dos responsáveis pelo serviço de leitura para qual-

quer anomalia que encontre, mas não tome a liberdade de a resolver 
por si;

Não acumule documentos sobra a mesa para consulta;
Não conserve desnecessariamente os documentos em seu poder depois 

de acabada a consulta;
Porque os materiais de suporte são frágeis e os documentos de arquivo 

são singulares e únicos sempre que haja e eles possam satisfazer a sua 
investigação, não exija o original.

ANEXO X

Normas de limpeza
Na limpeza dos depósitos de arquivo e dos documentos devem 

concretizar -se as seguintes normas:
1 — Limpeza dos depósitos de arquivo:
a) Não utilizar detergentes, cera ou outros materiais inflamáveis;
b) Utilizar apenas pano húmido com produto neutro inodoro para a 

limpeza do pavimento;
c) Despejar todos os dias o cesto dos papéis;
d) Não arrumar no arquivo outros materiais que a ele não pertençam.

2 — Limpeza das estantes:
a) Limpeza exterior com um pano húmido com mistura de água com 

álcool (2 partes de água e 1 parte de álcool)

3 — Limpeza dos documentos:
a) Os documentos devem ser limpos sistematicamente através de 

escovagem e aspiração mecânica com equipamento adequado.

4 — A recolha de águas, resultantes de equipamentos desumidificado-
res só devem ser retirados após a sua saída do espaço de armazenamento 
documental.

311485463 

 MUNICÍPIO DE NELAS

Aviso n.º 10054/2018

Consolidação de Mobilidade Intercarreiras
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º, da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação, torna -se público 
que, nos termos do artigo 99.º -A do anexo à Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aditado pelo artigo 270.º da LOE 2017, foi autorizada, 
por meu despacho datado de 20 de junho de 2018, a consolidação da 
mobilidade intercarreiras da trabalhadora desta Autarquia, Ana Isa-
bel Almeida dos Santos, na carreira e categoria de Técnico Superior, 
2.ª posição remuneratória da categoria e nível remuneratório 15 da tabela 
remuneratória única, com efeitos a partir de 01 de março de 2018.

3 de julho de 2018. — O Presidente da Câmara, Dr. Borges da Silva.
311483657 

 MUNICÍPIO DE NISA

Aviso n.º 10055/2018

Procedimentos concursais de regularização ao abrigo 
da Lei n.º 112/2017,

de 29 de dezembro — homologação da lista de classificação final
Nos termos do n.º 6 artigo 36.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

janeiro, alterado pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se 
público que a lista de classificação final, relativa aos procedimentos 

concursais de regularização para constituição de relação jurídica de 
emprego público na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, abaixo mencionados, publicitados 
na Bolsa de Emprego Público, encontra -se afixada no edifício dos Paços 
do Concelho, Hospital Velho, Biblioteca e Loja do Munícipe da Câmara 
Municipal de Nisa e no Centro Cultural de Alpalhão, e disponível na 
página eletrónica em www.cm -nisa.pt.

Ref.ª C — 2 Postos de trabalho para a carreira e categoria de assistente 
operacional, para as funções de auxiliar de serviços gerais, para a Secção 
de Recursos Humanos e Serviços Auxiliares — código da publicitação 
OE201806/0096, despacho de homologação datado de 02/07/2018;

Ref.ª D — 1 Posto de trabalho para a carreira e categoria de assistente 
técnico, na área dos conteúdos multimédia, para o Gabinete de Relações 
Públicas e Informação — código da publicitação OE201806/0099, des-
pacho de homologação datado de 28/06/2018;

Ref.ª F — 1 Posto de trabalho para a carreira e categoria de técnico 
superior, na área de sociologia, para o Gabinete de Apoio — código 
da publicitação OE201806/0102, despacho de homologação datado 
de 28/06/2018.

3 de julho de 2018. — A Presidente da Câmara Municipal de Nisa, 
Maria Idalina Alves Trindade.

311480676 

 MUNICÍPIO DE ODIVELAS

Aviso n.º 10056/2018

Alteração ao Regulamento Municipal de Edificação 
e Urbanização — RMEU

Consulta pública
Hugo Manuel dos Santos Martins, Presidente da Câmara Municipal de 

Odivelas, torna público que a Câmara Municipal de Odivelas deliberou 
na 10.ª Reunião Pública, de 16 de maio de 2018, dar início ao período de 
discussão pública da Proposta de alteração ao Regulamento Municipal 
de Edificação e Urbanização (RMEU) do Município de Odivelas, nos 
termos dos artigos 99.º, 100.º e 101.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 04/2015, de 07 de janeiro.

O período de discussão pública terá início 5 (cinco) dias úteis após a 
data de publicação presente Aviso na 2.ª série do Diário da República, 
Boletim Municipal e na internet, decorrendo durante os 30 (trinta) dias 
úteis subsequentes.

Os interessados poderão consultar, no prazo de consulta, a Proposta 
de alteração ao Regulamento Municipal de Edificação e Urbanização 
(RMEU) do Município de Odivelas em www.cm -odivelas.pt, ou no 
Departamento de Gestão e Ordenamento Urbanístico, sito na Avenida 
Amália Rodrigues, n.º 20, Urbanização da Ribeirada, 2675 -624 Odi-
velas.

As observações, sugestões ou reclamações, devem ser formuladas por 
escrito e dirigidas ao Presidente da Câmara Municipal de Odivelas, até ao 
termo do referido período, utilizando, para o efeito, o impresso próprio 
(ficha de participação) que pode ser obtido no local acima referido ou na 
página da Câmara Municipal de Odivelas, remetido por correio eletrónico 
para geral@cm -odivelas.pt ou endereçado ao Departamento de Gestão e 
Ordenamento Urbanístico, através da morada supra indicada.

16 de maio de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, Hugo 
Martins.

311451053 

 MUNICÍPIO DE OEIRAS

Aviso n.º 10057/2018

Conclusão com sucesso de período experimental
No uso da competência conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º 

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, e nos termos 
dos artigos 45.º e seguintes do Anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho 
(LTFP), torna -se público que, por despacho datado de 28 de junho de 
2018, da Sr.ª Chefe da Divisão de Gestão de Pessoas deste Município, 
por delegação de competências, ao abrigo do Despacho n.º 39/GP/2018, 
de 15 de maio, foi homologada a avaliação final do período experi-
mental dos seguintes trabalhadores, na carreira/categoria de assistente 
operacional: Ana Margarida Jesus Rodrigues, Graça Maria Pinto Lopes 
e Paulo Jorge Ferreira Augusto.


